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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL


DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS REGULATÓRIAS

Nota Informativa nº 13/2021/DPR/SAC

Brasília, 06 de julho de 2021

Referência:
 

Processo n° 50000.017095/2021-10
 

Assunto:
 
 

Requerimento nº 1706/2021, de autoria do Senador Carlos Portinho (PL/RJ). Solicita
informações sobre o funcionamento do Aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim
(SBGL), do Aeroporto Santos Dumont (SBRJ), entre outros.
 

Anexos:
 
 
 
 
 
 

I - E-mail de resposta da Infraero (SEI nº 4357680)

II - Protocolo de Renovação LO (SEI nº 4357738)

III - Estudo Mobilidade Urbana (SEI nº 4357771)

IV - Estudo Locacional (SEI nº 4357809)

V - E-mail resposta ANAC (SEI nº 4357924)
VI - Ofício resposta ANAC (SEI nº 4357949)

VII - Tabela Tarifas RJ 2021 07 (SEI nº 4357966)

VIII - Tabela Movimentos Internacionais SBGL 2021 07 (SEI nº 4357977)

  

I. Introdução:

1. A presente nota informativa tem por objetivo trazer subsídios à Secretaria Nacional de Aviação
Civil (SAC) em resposta aos questionamentos formulados no Requerimento nº 1706/2021 (SEI nº 4256661),
de 2021, de autoria do Senador Carlos Portinho  (PL/RJ),  encaminhado  a este Departamento de Políticas
Regulatórias (DPR) por intermédio do Despacho nº 650/2021/GAB-SAC/SAC (SEI nº 4257998), de 25 de junho
de 2021. Trata-se de vinte e três questões, conforme reproduzido a seguir [considerando 10a e 10b]:

1 - O Aeroporto Santos Dumont possui todas as licenças ambientas necessárias para seu eficiente e
seguro funcionamento? Se positivo por favor remeter as referidas licenças?

2 - O Ministério da Infraestrutura possui estudo de impacto de vizinhança e de mobilidade urbana que
possibilite aumento do número de voos do Aeroporto Santos Dumont? Se positivo por favor remeter o
referido estudo.

3 - A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro tem sido consultada formalmente sobre estudos para o
chamado Lote 7 de concessão de aeroportos que contempla os aeroportos situados na cidade do Rio de
Janeiro? Se positivo por favor remeter as informações disponibilizadas pela Prefeitura do Rio de Janeiro.

4 - Em recente Audiência Pública da Comissão de Turismo da Câmara dos Deputados foi citado o prazo
de três anos para que o novo concessionário do Aeroporto Santos Dumont possa se adequar com vistas
a conseguir obter todos os certificados de conformidade necessários. No entendimento do Ministério da
Infraestrutura esse prazo é suficiente?

5 - Há quantos anos o aeroporto Santos Dumont não possui estes certificados de conformidade?

6 - As atuais e conhecidas limitações físicas do Aeroporto Santos Dumont trazem algum prejuízo que
impeça uma futura certificação de conformidade para um futuro cessionário?

7 - As atuais e conhecidas limitações físicas do Aeroporto Santos Dumont trazem algum risco para a
segurança da aviação?

8 - Qual o fluxo de voos e número de slots dos aeroportos Santos Dumont e Internacional Antônio Carlos
Jobim (Galeão) nos últimos cinco anos?

9 -  Quantos voos foram deslocados do aeroporto Santos Dumont para o aeroporto Internacional
Antônio Carlos Jobim (Galeão) nos dois últimos anos e por qual motivo (pane, chuva e outros)? 
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10(a)  -  Foram oferecidos slots para empresa Itapemerim no aeroporto Santos Dumont? Se, sim, que
quantidade e destinos?

10(b)  - Conforme relatado em recente Audiência Pública da Comissão de Turismo da Câmara dos
Deputados não haverá limitação de voos internacionais para o Aeroporto Santos Dumont, em especial
voos para a América do Sul. Existe no Ministério da Infraestrutura estudo de viabilidade que avalize a
concorrência entre estes dois aeroportos? Se positivo por favor remeter o referido estudo.

11 - A viabilidade dos aeroportos não fica prejudicada no chamado regime de liberdade de rotas tendo
em vista que os dois aeroportos da cidade do Rio de Janeiro (SDU/GYG) distam apenas 17Km entre si e
possuem aproximadamente 20 milhões de passageiros ano somados, ou seja, bem abaixo dos 35
milhões de passageiros ano sugerido em estudos internacionais como uma referência para um regime
de liberdade de rotas?

12  - Qual foi o valor investido de recursos públicos e privados nos aeroportos Santos Dumont e
Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão) nos últimos cinco anos?

13  - Nos estudos para o chamado Lote 7 de concessão de aeroportos, que contempla os aeroportos
situados na cidade do Rio de Janeiro, qual é a relevância das receitas oriundas do transporte de cargas
para cada um dos aeroportos?

14  - Nos estudos para o chamado Lote 7 de concessão de aeroportos, que contempla os aeroportos
situados na cidade do Rio de Janeiro, a vocação dos aeroportos impacta na previsão de receita da
modelagem? Se sim qual o perfil esperado de receita para cada aeroporto da cidade do Rio de Janeiro?

15 - Nos estudos para o chamado Lote 7 de concessão de aeroportos qual é a vocação considerada do
aeroporto de Jacarepaguá?

16 - Existe estudo de regime de liberdade de rotas também em relação ao aeroporto de Jacarepaguá?

17 - Existe, no âmbito do Ministério da Infraestrutura, estudo que autorize, no regime de liberdade de
rotas, o funcionamento de três aeroportos dentro de uma mesma cidade?

18  - Qual o preço médio das passagens aéreas domésticas por rota e companhia para os aeroportos
Santos Dumont e Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão) nos últimos cinco anos?

19 - Qual a quantidade de voos internacionais, por origem, recebidos no Aeroporto Internacional
Antônio Carlos Jobim (Galeão) nos últimos cinco anos?

20  - A perda de conectividade do aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão) não afeta o
equilíbrio econômico financeiro de sua concessão?

21  - No entendimento do Ministério da Infraestrutura essa perda de conectividade do Aeroporto
Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão) gera risco de esvaziamento irreparável no HUB
internacional do Rio de Janeiro?

22  - Por que a lógica de limitação de voos domésticos ocorrida entre os aeroportos da Pampulha e
Confins não se aplica aos aeroportos Santos Dumont e Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão)?

2. Preliminarmente, verifica-se que inúmeras questões contidas no Requerimento nº 1706/2021
(SEI nº 4256661) dizem respeito ao Aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim (SBGL), Aeroporto Santos
Dumont (SBRJ) e ao Aeroporto de Jacarepaguá  (SBJR), todos localizados no Rio de Janeiro/RJ. Nesse
contexto, convém destacar que encontra-se em andamento no âmbito do Governo Federal a Sétima Rodada
de concessões aeroportuárias, por meio da qual pretende-se transferir à iniciativa privada a exploração de 16
aeroportos atualmente outorgados à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero). Dentre os
aeroportos a serem concedidos, constam o Aeroporto Santos Dumont (SBRJ) e o Aeroporto de
Jacarepaguá (SBJR). O Aeroporto Antônio Carlos Jobim (SBGL), cabe esclarecer, foi concedido em 2014, sendo
desde então operado pela Concessionária Aeroporto Rio de Janeiro S.A.

3. Previamente às justificativas, faz-se fundamental uma análise do arcabouço legal, regulatório e
das competências institucionais dos principais órgãos e entidades da Administração Pública Federal
envolvidos no processo de concessão, bem como uma breve contextualização do panorama da atual rodada
de concessões aeroportuárias.

 

ARCABOUÇO LEGAL, REGULATÓRIO E INSTITUCIONAL

O Programa Nacional de Desestatização

4. O Programa Nacional de Desestatização (PND), regido pela Lei nº 9.491, de 09 de setembro de
1997, tem como objetivos fundamentais:
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I - reordenar a posição estratégica do Estado na economia, transferindo à iniciativa privada atividades
indevidamente exploradas pelo setor público;

 II - contribuir para a reestruturação econômica do setor público, especialmente através da melhoria do
perfil e da redução da dívida pública líquida;

  III - permitir a retomada de investimentos nas empresas e atividades que vierem a ser transferidas à
iniciativa privada;

 IV - contribuir para a reestruturação econômica do setor privado, especialmente para a modernização
da infraestrutura e do parque industrial do País, ampliando sua competitividade e reforçando a
capacidade empresarial nos diversos setores da economia, inclusive através da concessão de crédito;

V - permitir que a Administração Pública concentre seus esforços nas atividades em que a presença do
Estado seja fundamental para a consecução das prioridades nacionais;

 VI - contribuir para o fortalecimento do mercado de capitais, através do acréscimo da oferta de valores
mobiliários e da democratização da propriedade do capital das empresas que integrarem o Programa.

5. Desde o marco inicial do PND, instituído pelo Decreto nº 91.991, de 28 de novembro de 1985,
os processos de desestatização consideram objetivos estratégicos como a modernização da infraestrutura, a
adequada prestação de serviços públicos e a transferência de tecnologia para o país.

6. Também houve aperfeiçoamento do arcabouço institucional e administrativo dos processos de
desestatização, em que se destacam a criação das agências reguladoras, entre elas a Agência Nacional de
Aviação Civil – ANAC, em 2005, a inserção de mecanismos de transparência e controle social, como as
audiências e consultas públicas, e o aprimoramento do acompanhamento pelo Tribunal de Contas da União –
TCU. A atribuição de acompanhamento foi incluída no regimento interno da Corte, assim como a criação de
normas e unidades técnicas específicas para as desestatizações.

 

Aspectos Legais nas desestatizações aeroportuárias

7. Em relação à exploração dos aeródromos civis públicos, o Código Brasileiro de Aeronáutica –
CBA, aprovado pela Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, prevê as seguintes modalidades de exploração
da infraestrutura aeroportuária:

Art. 36. Os aeródromos públicos serão construídos, mantidos e explorados:

 I - diretamente, pela União;

II - por empresas especializadas da Administração Federal Indireta ou suas subsidiárias, vinculadas ao
Ministério da Aeronáutica;

III - mediante convênio com os Estados ou Municípios;

IV - por concessão ou autorização. (grifou-se)

8. Posteriormente, a Constituição Federal, de 1988, reafirmou o dispositivo no CBA destacando a
competência da União para explorar diretamente ou mediante concessão a infraestrutura aeroportuária,

Art. 21. Compete à União:

(...)

XII – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:

(...)

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aeroportuária;

(...)

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de  concessão  ou
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. (grifou-se)

 

9. As concessões de serviços públicos foram disciplinadas na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de
1995, que “Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, previsto no
art. 175 da Constituição Federal”, definindo a prestação de serviço adequado, os direitos e obrigações dos
usuários, a política tarifária, as regras para licitação e para os contratos de concessão, os encargos do poder
concedente e do concessionário, as formas de intervenção e extinção, dentre outras disposições.

10. A Lei nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, tratou das concessões de serviços públicos ante as
desestatizações do PND:
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Art. 2º Poderão ser objeto de desestatização, nos termos desta Lei:

I  -  empresas, inclusive instituições financeiras, controladas direta ou indiretamente pela União,
instituídas por lei ou ato do Poder Executivo;

(...)

III - serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autorização;

(...)

§ 1º Considera-se desestatização:

a) a alienação, pela União, de direitos que lhe assegurem, diretamente ou através de outras controladas,
preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores da
sociedade;

b)  a transferência, para a iniciativa privada, da execução de serviços públicos explorados pela União,
diretamente ou através de entidades controladas, bem como daqueles de sua responsabilidade.

(...)

Art.  4º As desestatizações serão executadas mediante as seguintes modalidades operacionais:

I  -  alienação de participação societária, inclusive de controle acionário, preferencialmente mediante a
pulverização de ações;

II - abertura de capital;

III - aumento de capital, com renúncia ou cessão, total ou parcial, de direitos de subscrição;

IV - alienação, arrendamento, locação, comodato ou cessão de bens e instalações;

V  -  dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus empreendimentos, com a consequente
alienação de seus ativos;

VI - concessão, permissão ou autorização de serviços públicos.

VII -  aforamento, remição de foro, permuta, cessão, concessão de direito real de uso resolúvel e
alienação mediante venda de bens imóveis de domínio da União.       (Incluído pela Medida Provisória nº
2.161-35, de 2001) (grifou-se)

11. No caso das infraestruturas aeroportuárias, as concessões são regulamentadas pelo Decreto
nº 7.624, de 22 de novembro de 2011, que “Dispõe sobre as condições de exploração pela iniciativa privada
da infraestrutura aeroportuária, por meio de concessão”, definindo as condições para exploração e as regras
aplicáveis aos editais e contratos de concessões aeroportuárias, entre outras providências.

12. Adicionalmente, a Portaria SAC-PR nº 183, de 14 de agosto, de 2014, que aprovou o Plano
Geral de Outorgas para a exploração de aeródromos civis públicos – PGO estabelece quais os critérios para
exploração de aeródromos por meio de concessão, nos moldes do que dispõe o art. 7º da norma.

Art. 7º - Para conceder a exploração de aeródromos a SAC-PR considerará:

I - a relevância do movimento atual ou projetado de passageiros, carga e aeronaves;

II - as restrições e o nível de saturação da infraestrutura aeroportuária;

III - a necessidade e a premência de obras e investimentos relevantes;

IV - a necessidade e a premência de melhorias relevantes de gestão e de ganhos de eficiência
operacional;

V - o comprometimento na qualidade dos serviços prestados;

VI - a concorrência entre aeródromos, com efeitos positivos sobre os incentivos à eficiência do sistema e
sobre os usuários;

VII - os resultados econômico-financeiros decorrentes da exploração do aeródromo, promovendo a
redução de déficits ou o incremento de superávits, sem comprometimento dos investimentos necessários
ou dos níveis de eficiência, qualidade e segurança dos serviços;

VIII - projetos, estudos, levantamentos ou investigações, elaborados por pessoa física ou jurídica da
iniciativa privada; e/ou

IX - a atratividade financeira do projeto e o interesse da iniciativa privada no empreendimento.

13. Por fim, as concessões estão previstas também no arcabouço do Sistema Nacional de Viação –
SNV, conforme a Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que dispõe sobre o SNV e dá outras providências,
sendo, no caso da União, definidas no âmbito do Sistema Federal de Viação - SFV:

Art. 3o O Sistema Federal de Viação – SFV é composto pelos seguintes subsistemas:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2161-35.htm#art4vii
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I - Subsistema Rodoviário Federal;

II - Subsistema Ferroviário Federal;

III - Subsistema Aquaviário Federal; e

IV - Subsistema Aeroviário Federal.

(...)

Art. 6o  A União exercerá suas competências relativas ao SFV, diretamente, por meio de órgãos e
entidades da administração federal, ou mediante:

I – (VETADO);

II - concessão, autorização ou arrendamento a empresa pública ou privada;

III - parceria público-privada. (grifou-se)

 

COMPETÊNCIAS

Programa de Parcerias de Investimentos (PPI)

14. Inicialmente, cumpre lembrar que a concessão de qualquer infraestrutura aeroportuária,
enquanto transferência à iniciativa privada da execução de serviço público explorado pela União, é
considerada como uma desestatização nos termos da Lei nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, razão pela
qual deverão ser seguidos os procedimentos previstos na citada lei, dentre eles a recomendação, por parte
do Conselho Nacional de Desestatização – CND, ao Presidente da República para aprovação da inclusão da
infraestrutura aeroportuária no Programa Nacional de Desestatização – PND, conforme segue:

Art. 6º Compete ao Conselho Nacional de Desestatização:

I - recomendar, para aprovação do Presidente da República, meios de pagamento e inclusão ou exclusão
de empresas, inclusive instituições financeiras, serviços públicos e participações minoritárias, bem como
a inclusão de bens móveis e imóveis da União no Programa Nacional de Desestatização; (...)

15. Com a publicação da MP nº 727/2016, convertida na Lei nº 13.334/2016, que criou o
Programa de Parcerias de Investimentos – PPI, restou estabelecido ao Conselho do PPI exercer as funções
anteriormente atribuídas ao CND, conforme segue:

Art. 7º Fica criado o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República
CPPI, com as seguintes competências:

(...)

V- exercer as funções atribuídas:

(...)

c) ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997;

(...)

16. A Lei nº 13.334, em seu Artigo 4º estabelece ainda que o PPI será regulamentado por decretos
que definirão:       

I - as políticas federais de longo prazo para o investimento por meio de parcerias em empreendimentos
públicos federais de infraestrutura e para a desestatização;

II - os empreendimentos públicos federais de infraestrutura qualificados para a implantação por
parceria;      (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)

III - as políticas federais de fomento às parcerias em empreendimentos públicos de infraestrutura dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; e       (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)

17. Ressalta-se, ainda, que o artigo 5º da referida lei estabelece que os empreendimentos do PPI
serão tratados como prioridade nacional por todos os agentes públicos de execução ou de controle, da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O artigo 6º, por sua vez, afirma que:

(...)  os órgãos, entidades e autoridades da administração pública da União com competências
relacionadas aos empreendimentos do PPI formularão programas próprios visando à adoção, na
regulação administrativa, independentemente de exigência legal, das práticas avançadas recomendadas
pelas melhores experiências nacionais e internacionais, inclusive:

I - edição de planos, regulamentos e atos que formalizem e tornem estáveis as políticas de Estado fixadas
pelo Poder Executivo para cada setor regulado, de forma a tornar segura sua execução no âmbito da

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-1.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13901.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13901.htm#art4
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regulação administrativa, observadas as competências da legislação específica,  e mediante consulta
pública prévia;

II - eliminação de barreiras burocráticas à livre organização da atividade empresarial;

(...)

18. O Parágrafo 1º, do Artigo 7º, traz a composição dos membros do Conselho do PPI (CPPI): 

§ 1o  Serão membros do CPPI, com direito a voto:  

I - o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá;       (Redação
dada pela Lei nº 13.901, de 2019)

II - o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República;      (Redação dada
pela Lei nº 13.901, de 2019)

III - o Ministro de Estado da Economia;     (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)

IV - o Ministro de Estado da Infraestrutura;    (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)

V - o Ministro de Estado de Minas e Energia;                 (Redação dada pela Lei nº 13.502, de 2017)

VII - o Ministro de Estado do Meio Ambiente;  (Redação dada pela Lei nº 13.502, de 2017)

VIII - o Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES);  (Redação dada
pela Lei nº 13.502, de 2017)

IX - o Presidente da Caixa Econômica Federal; e   (Redação dada pela Lei nº 13.502, de 2017)

X - o Presidente do Banco do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 13.502, de 2017)

XI - o Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional.     (Incluído pela Lei nº 13.502, de 2017)

19. Em atendimento ao estabelecido no parágrafo único do art. 7º da Lei 13.334, de 2017, o
Decreto nº 10.245, de 18 de fevereiro de 2020, dispôs, entre outros, sobre a composição do Conselho do PPI.
Conforme art. 3º da norma, são membros do CPPI: o Ministro de Estado da Economia, que o presidirá; os
ministros de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, da Infraestrutura, de Minas e Energia, do
Meio Ambiente,  do Desenvolvimento Regional e da Secretaria de Governo da Presidência da República; e
pelos Presidentes do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), da Caixa Econômica
Federal e do Banco do Brasil.

20. A  referida lei trouxe ainda, ao ministério setorial, a prerrogativa de buscar, com o apoio da
SPPI, a inclusão de empreendimentos no âmbito do PPI, conforme art. 11 da lei, utilizando-se do que dispõe
o art. 12 do texto legal para estruturação dos projetos:

"Art. 11.  Ao ministério setorial ou órgão com competência para formulação da política setorial cabe,
com o apoio da SPPI, a adoção das providências necessárias à inclusão do empreendimento no âmbito
do PPI. 

Art. 12. Para a estruturação dos projetos que integrem ou que venham a integrar o PPI, o órgão ou
entidade competente poderá, sem prejuízo de outros mecanismos previstos na legislação:

I - utilizar a estrutura interna da própria administração pública;

II - contratar serviços técnicos profissionais especializados;

III - abrir chamamento público;"

Secretaria Nacional de Aviação Civil - SAC

21. Por sua vez, a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República (SAC/PR) foi criada pela
Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e extinta por força da Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de
2016, convertida na Lei nº 13.341, de 2016, sendo suas competências transferidas ao Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA), conforme disposto no Inciso I, do art. 6º, da mesma lei. Suas
atribuições foram definidas ainda pela Lei nº 13.502, de 2017.

22. Na sequência, a Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019 transformou o Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil no Ministério da Infraestrutura (Minfra), cuja estrutura regimental foi
dada pelo Anexo I do Decreto nº 10.368, de 22 de maio de 2020  que, entre outros, estabeleceu como
competência desta Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC), propor, apoiar e acompanhar as parcerias com
a iniciativa privada relativas às infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil:

Art. 14. À Secretaria Nacional de Aviação Civil compete:

I - assessorar o Ministro de Estado e o Secretário-Executivo na coordenação e na supervisão dos órgãos
e das entidades do sistema de aviação civil;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13901.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13901.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13901.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13901.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13502.htm#art80
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13502.htm#art80
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13502.htm#art80
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13502.htm#art80
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13502.htm#art80
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13502.htm#art80
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II - propor, implementar e monitorar a política nacional de transportes, no âmbito do setor de aviação
civil, e as ações governamentais a ela relacionadas e, no que couber, com o Ministério da Defesa;

(...) V - assistir tecnicamente o Ministro de Estado e o Secretário-Executivo nas matérias pertinentes aos
programas e às iniciativas relativos ao setor de aviação civil;

VI - propor, coordenar e acompanhar políticas e diretrizes para gestão, regulação, segurança,
desenvolvimento sustentável e prestação adequada dos serviços e das infraestruturas da aviação civil;

VII - propor atualizações e orientar a implementação de planos, programas e ações destinados ao
desenvolvimento do Sistema Nacional de Viação, relativo ao setor de aviação civil;

IX - propor, apoiar e acompanhar as parcerias com a iniciativa privada relativas às infraestruturas
aeroportuária e aeronáutica civil; (grifou-se)

23. Importante destacar o papel central da SAC/MInfra na formulação e coordenação das políticas
públicas bem como dos órgãos do sistema nacional de aviação civil. Tal papel se faz fundamental uma vez
que a Secretaria detém a prerrogativa de pensar o setor como um todo. 

24. Nesse sentido, a SAC, em coordenação com os órgãos do setor, vem atuando no âmbito das
discussões técnicas que visam o desenvolvimento da aviação civil brasileira, tendo como uma de suas
principais vertentes a formulação de políticas para o desenvolvimento e modernização da infraestrutura
aeroportuária no País, incluindo tanto a coordenação da gestão dos investimentos públicos nos aeroportos
quanto a estruturação de processos de parceria com o setor privado.

25. A parceria com a iniciativa privada demonstrou ser capaz de induzir a atração de investimentos
produtivos para a expansão da infraestrutura aeroportuária  com a celeridade necessária para atender ao
crescimento vertiginoso da demanda. Adicionalmente, vem trazendo ao Brasil novas experiências de
modelos operacionais, gerenciais e tecnológicos para a gestão aeroportuária, incentivando o investimento
em inovação por meio da concorrência entre aeroportos e da melhoria contínua da eficiência operacional.

26. Com isso, objetiva-se a prestação de serviços de qualidade aos usuários, aliada à gestão
operacional sustentável, resultando em impactos positivos tanto para os passageiros como para a economia
regional e nacional, funcionando assim como vetor de desenvolvimento local e de melhoria da qualidade de
vida à população.

27. A participação da iniciativa privada na gestão da infraestrutura aeroportuária revela-se como
uma alternativa importante para a desoneração do Estado, tanto no que se refere às necessidades de
investimento quanto aos custos operacionais, e permite que sejam atribuídas à iniciativa privada
responsabilidades de investimento e gestão  compatíveis com suas capacidades técnica, operacional e
financeira.

28. Tem-se, assim, um planejamento promissor para os investimentos e para a gestão dos
aeroportos brasileiros, unindo-se esforços públicos e privados onde cada um for mais adequado, com vistas a
implantar no setor o ritmo de desenvolvimento proporcional ao desafio imposto pela crescente evolução da
demanda por transporte aéreo no Brasil.

 

Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC

29. No que tange ao Poder Concedente, com a criação da ANAC, por intermédio da Lei nº 11.182,
de 27 de setembro de 2005, restou estabelecido que:

"Art. 2º Compete à União, por intermédio da ANAC e nos termos das políticas estabelecidas pelos
Poderes Executivo e Legislativo, regular e fiscalizar as atividades de aviação civil e de infra-estrutura
aeronáutica e aeroportuária.

(...) Art. 8º Cabe à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para
o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infraestrutura aeronáutica e aeroportuária do País,
atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe:

(...) XXI – regular e fiscalizar a infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária, com exceção das atividades
e procedimentos relacionados com o sistema de controle do  espaço aéreo e com o sistema de
investigação e prevenção de acidentes aeronáuticos;

(...) XXIV – conceder ou autorizar a exploração da infraestrutura aeroportuária, no todo ou em parte;
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30. Portanto, na esfera Federal, a ANAC é a entidade legalmente competente para representar a
União, enquanto Poder Concedente, nas concessões à iniciativa privada para exploração da infraestrutura
aeroportuária, no todo ou em parte.

 

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero

31. A Infraero, por sua vez, tem suas competências estabelecidas na Lei nº  5.862, de 12 de
dezembro de 1972, e suas alterações posteriores, cabendo a estatal operar e administrar a infraestrutura
aeroportuária que lhe for atribuída pela SAC/MTPA, conforme estabelecido pela referida lei:

Art. 2o  A Infraero terá por finalidade implantar, administrar, operar e explorar industrial e
comercialmente a infraestrutura aeroportuária que lhe for atribuída pela Secretaria de Aviação Civil da
Presidência da República.

Parágrafo único. Para cumprimento do objeto social da Infraero, fica autorizada:

I - a criação de subsidiárias pela Infraero; e

II - a participação da Infraero e de suas subsidiárias, minoritária ou majoritariamente, em outras
sociedades públicas ou privadas. (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012)

 

Tribunal de Contas da União - TCU

32. Por fim, cabe ao TCU apreciar os processos de desestatização incluídos (i) no PND, conforme
disposto no art. 2º, c/c artigo 18, VIII da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, e (ii) no PPI, conforme
disposto nos artigos. 5º e 6º, IV da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016. De fato, cabe à Corte de Contas
a fiscalização dos processos de desestatização no âmbito da União em observância ao seu regimento interno:

“Art. 1º Ao Tribunal de Contas da União, órgão de controle externo, compete, nos termos da Constituição
Federal e na forma da legislação vigente, em especial da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992:

(...)

XV – acompanhar, fiscalizar e avaliar os processos de desestatização realizados pela administração
pública federal, compreendendo as privatizações de empresas, incluindo instituições financeiras, e as
concessões, permissões e autorizações de serviço público, nos termos do art. 175 da Constituição Federal
e das normas legais pertinentes;”

33. No caso de concessões de serviços públicos, a fiscalização pelo TCU dos processos de
desestatização deve seguir o disposto na Instrução Normativa (IN) nº 81/2018, que revogou a IN 27/1998,
instituindo novo modelo de fiscalização dos processos de desestatização realizados pelo Poder Público. Entre
as mudanças, o  novo modelo determina que, para fins de planejamento das ações de controle, os órgãos
gestores dos processos de desestatização enviarão  o extrato contendo as informações necessárias ao
Tribunal com antecedência mínima de 150 dias da data prevista para a publicação do edital. Essas
informações incluem descrição do objeto da licitação, previsão de investimentos, relevância, localização dos
empreendimentos e cronograma do processo licitatório.

 

POLÍTICA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - PNAC

34. Além do já exposto, convém mencionar que a concessão de aeroportos está estreitamente
alinhada com os ditames definidos pela Política Nacional de Aviação Civil (PNAC), instituída pelo Decreto
nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, que assim dispõe sobre as ações governamentais aplicáveis ao tema,
dentre outras:

• Buscar a adequação contínua da capacidade da infraestrutura à expansão do transporte aéreo,
inclusive por meio de delegação, conforme disposto na Constituição.

• Promover a participação da iniciativa privada na construção, operação e exploração de
aeroportos, no todo ou em partes.

• Promover o crescimento do setor por meio da regulação eficiente do mercado, de estímulos a
investimentos privados e do incentivo à concorrência, visando coibir práticas anticoncorrenciais e
assegurar a prestação adequada de serviços, a modicidade dos preços e a garantia dos direitos
dos usuários.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12648.htm#art6
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• Estimular o investimento privado na construção e operação de aeródromos.

 

II. Sétima Rodada de Concessões - Sumário executivo.

 

A Secretaria Nacional de Aviação Civil do Ministério da Infraestrutura (SAC/MInfra), em consonância com suas
competências dispostas no art. 14, do Anexo I, do Decreto nº 10.368, de 22 de maio de 2020, propôs a inclusão de
dezesseis aeroportos públicos, atualmente outorgados à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero),
no Programa Nacional de Desestatização (PND), bem como respectivas qualificações para parcerias com o setor privado
no âmbito do Programa de Parcerias de Investimento (PPI), visando à concessão para ampliação, manutenção e
exploração das referidas infraestruturas, conforme relação abaixo:
 

OBJETO CÓDIGO ICAO AEROPORTOS

1 - BLOCO RJ/MG

SBRJ Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ
SBUL Aeroporto Ten. Cel. Aviador César Bombonato - Uberlândia/MG
SBMK Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG
SBUR Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG
SBJR Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho

2 - Bloco NORTE II

SBBE Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro
SBMQ Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP
SBSN Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA
SBMA Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA
SBCJ Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA
SBHT Aeroporto de Altamira - Altamira/PA

3 - Bloco SP/MS

SBSP Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP
SBCG Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS
SBMT Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP
SBCR Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS
SBPP Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS

 

35. A efetiva inclusão desses ativos no Programa Nacional de Desestatização (PND), bem como sua
qualificação no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) deu-se por meio do Decreto nº
10.635, de 22 de fevereiro de 2021, publicado no Diário Oficial da União (DOU) na data subsequente.

36. Nesse contexto, foi publicado, em 8 de outubro de 2020, o Edital de Chamamento Público de
Estudos (CPE) nº 5/2020, do Ministério da Infraestrutura (MInfra), retificado pelo Edital  de Chamamento
Público de Estudos nº 6/2020 - MInfra, publicado em 17 de novembro de 2020, para a realização de projetos,
levantamentos, investigações e estudos técnicos de modo a subsidiar  a estruturação dos projetos de
concessão, à iniciativa privada, dos aeroportos em referência. A partir da primeira publicação, as empresas
interessadas em elaborar os estudos de viabilidade (EVTEA) prévios às concessões tiveram um prazo de
sessenta dias para encaminhar requerimento de autorização com a respectiva documentação à SAC/MInfra. 

37. Na sequência, por meio do Edital de CPE nº 7/2020, publicado no DOU de 4 de janeiro de
2021, tornou-se público o resultado das pessoas autorizadas a apresentarem os EVTEA para objetos 1, 2 e 3
indicados no documento (BLOCO RJ/MG, BLOCO NORTE II e BLOCO SP/MS). O prazo final para entrega dos
estudos foi de 150 (cento e cinquenta) dias contados da publicação do Edital, conforme item 5.1, estendido
até 07 de junho de 2021 em decorrência de ponto facultativo no dia 04 de junho de 2021, estabelecido por
Portaria do Ministério da Economia (Portaria nº 6.146/2021)  para órgãos e entidades  da  Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo.

38. Por conseguinte, em consonância com o disposto na Nota Técnica  Conjunta nº
1/2021/CAE/MI, disponível na página da Sétima Rodada de Concessões
(https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-
rodada), a Comissão de Avaliação e Seleção, no uso das atribuições conferidas pelo Edital de CPE nº 5/2020,
do MInfra, concluiu por admitir, em sua integralidade, os projetos, levantamentos, investigações e estudos

https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-rodada
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técnicos apresentados pelo consórcio Grupo de Consultores em Aeroportos para os três Blocos objetos do
Edital de CPE nº 5/2020 - Bloco RJ/MG; Bloco Norte II e Bloco SP/MS. Finalmente, após a análise dos estudos
elaborados para cada um dos aeroportos, consubstanciada na Nota Técnica Conjunta nº 3/2019/CAE/MInfra
(SEI nº  2152030),  foi publicado no Diário Oficial da União em  26  de julho de 2021, o  EDITAL Nº 1/2021 -
SELEÇÃO DE ESTUDOS DA SÉTIMA RODADA (SEI nº 4410354), com o resultado dos estudos selecionados e
que subsidiarão a modelagem da concessão desses aeroportos. Tais documentos encontram-se
disponibilizados  na página da Sétima Rodada, reproduzida acima.    Esclarece-se que tais  estudos de
viabilidade resultam de Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI), regulamentado pelo Decreto nº
8.428, de 2 de abril de 2015, e que não são elaborados por esta área técnica.

39. Cumpre informar que o prazo para interposição de recursos em face da análise da Comissão
Avaliadora de Estudos encerrou-se no dia 05 de agosto. Como não houve interposição de recursos,
atualmente os EVTEA foram remetidos para ajustes por parte do consórcio selecionado (Grupo de
Consultores em Aeroportos) a partir dos apontamentos da SAC. 

40. Uma vez ajustados os EVTEA, o material será publicizado e encaminhado à ANAC para
submissão à consulta pública, juntamente com as minutas de documentos jurídicos (edital de leilão, contrato
de concessão e respectivos anexos) produzidos pela Agência. Nesse momento, toda comunidade afetada e
interessada poderá contribuir para o aprimoramento do processo, trazendo dúvidas, questionamentos e
sugestões de melhoria tanto dos estudos quanto dos documentos jurídicos que irão embasar o processo
licitatório.

41. O Processo de Consulta Pública está previsto para ter início em setembro de 2021 - por um
período estimado  de 45 dias. Além de consulta documental eletrônica, serão  realizadas sessões ao vivo
(presencial ou remota) para coleta de sugestões por qualquer interessado, o  que permite a efetiva
contribuição da sociedade e dos  stakeholders  no aprimoramento do processo. Após  análise e ajustes
decorrentes das contribuições advindas da participação do público interessado, encaminha-se o processo ao
Tribunal de Contas da União (TCU) para início dos trabalhos de análise e fiscalização da desestatização, em
conformidade com a Instrução Normativa-TCU nº 81/2018.

42. Após análise pelo TCU do material encaminhado, mediante decisão do Plenário da Corte,
edita-se  Acórdão com as condições para que se publique  o edital do leilão de concessão dos
aeroportos. Atendidas as eventuais recomendações e/ou determinações do TCU, a ANAC publica o edital de
leilão e a minuta do contrato de concessão a ser celebrado com o vencedor de cada objeto, conforme "Aviso
de Licitação - Leilão" a ser publicado no Diário Oficial da União (DOU). Nesse cenário, o leilão da Sétima
Rodada está previsto para ocorrer no fim do primeiro semestre de 2022.

 

III. Das informações de competência deste Departamento de Políticas Regulatórias.

43. No âmbito das competências institucionais deste Departamento, verifica-se que  inúmeras
questões contidas no Requerimento nº 1706/2021 (questões nº 3, 10b, 11, 13 a 17, 20 a 22), dizem respeito
a informações que são objeto dos supramencionados Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental
(EVTEA), os quais  se encontram em fase de ajustes e consolidação com previsão de publicização em
setembro próximo, conforme esclarecido.

44. Já no que concerne às competências institucionais desta Secretaria Nacional de Aviação Civil,
têm-se algumas considerações a fazer sobre alguns dos questionamentos apresentados no Requerimento em
referência.

45. Sobre o questionamento nº 3, esclarece-se que os estudos não são elaborados pela SAC e sim
por consultorias especializadas e independentes. Para elaboração dos EVTEA e acesso a qualquer
interessado, esta SAC constituiu extenso banco de dados onde foram disponibilizadas diversas  informações
públicas, contendo documentos, plantas, projetos, estudos, licenças, mapas, contratos, dados operacionais e
financeiras, documentos legais e administrativos acerca dos aeroportos objeto da Sétima Rodada, e que é
constantemente alimentado, a medida em que novos documentos são recebidos. O banco de dados pode ser
acessado por qualquer interessado através da página dedicada a sétima rodada no sítio do
MInfra:  https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-
rodada.
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46. Além disso, para a realização dos estudos os grupos autorizados realizam consultas adicionais
a diversos órgãos,  sejam eles municipais,  estaduais ou federais, além de instituições privadas, tais como
cartórios e empresas especializadas, a fim de reunir as informações e subsídios necessários à realização dos
supramencionados estudos. 

47. Com relação ao  questionamento  nº 4, esclarece-se que, via de regra, a  definição de  prazo
contratual para a realização dos investimentos voltados à adequação de cada  infraestrutura aeroportuária
(fase I-B do contrato)  decorre  da análise do cronogramas de licenciamento e  obras apresentado
pelos estudos de viabilidade. Desta feita, aeroportos que demandam adequações mais complexas, como a
construção de nova Pista de Pouso e Decolagem, demandarão uma fase I-B mais alongada, ao passo que
aeroportos com adequações mais simples, como por exemplo expansão do Terminal de Passageiros,
demandarão prazos inferiores para a fase I-B. 

48. No que tange ao questionamento 10(b), sobre a eventual existência de estudo de viabilidade,
no âmbito desta pasta ministerial, avaliando a concorrência entre GIG e SDU, esclarece-se que, no âmbito da
elaboração dos EVTEA da  Sétima  Rodada, dentre os temas elencados para estudo, conforme descrito no
Termo de Referência (Anexo I) do Edital de Chamamento público de Estudos nº 05/2020, publicado no Diário
Oficial da União nº 194, de 08 de outubro de 2020, encontram-se:

A delimitação das regiões de influência do projeto por tipo de tráfego, com dados
demográficos e socioeconômicos, dados de movimentação de passageiros,
aeronaves e carga relacionados ao aeroporto e suas regiões de influência, análise de
variáveis regionais, considerando-as caso sejam significativas para os resultados, e
caracterização detalhada do perfil de utilização da infraestrutura, seja dos
passageiros, das cargas processadas ou do tipo de tráfego aéreo: e

Análise da competição intramodal (entre aeroportos) e intermodal (demais modos
de transporte), na medida da compatibilidade da metodologia de projeção adotada
e da disponibilidade dos dados necessários a tais análises. Ademais, análise de como
o respectivo aeroporto vai se inserir na malha aérea doméstica e internacional
brasileira após a concessão (previsão de modelo de negócio de serviços aéreos para
o aeroporto).

49. No cumprimento dos requisitos editalícios, os Estudos do Caderno de Mercado
apresentaram  a  análise de competição de Santos Dumont com outros aeroportos, seja pertencente ao
sistema multi-aeroportos da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, no qual se insere o Aeroporto
Internacional do Galeão, ou mesmo  aeroportos potencialmente competidores na sua Região de Influência
(que vai além da Região Metropolitana). Tal investigação está distribuída em diversas etapas do Caderno de
Mercado do EVTEA selecionado envolvendo, no que compete à movimentação de passageiros:

Análises do perfil dos usuários da infraestrutura, abrangendo, motivo de viagens,
frequência de utilização da infraestrutura, perfil de utilização de modal concorrente,
motivo da escolha do aeroporto, estudo dos serviços aéreos oferecidos (rotas),
estudo de acessos e entorno do aeroporto (utiliza dados de monitoramento dos
celulares dos usuários da infraestrutura), perfil de utilização de meios de transporte
utilizado para deslocamento, integração com outros modais, estudo dos principais
locais geradores de demanda na Região Metropolitana, bem como do estágio de
desenvolvimento do turismo na região descrito no relatório Índice de
Competitividade do Turismo Nacional.

Análises de fatores culturais, hábitos e preferências da população, traduzidos nos
indicadores de hierarquia urbana do REGIC, do IBGE.

50. De acordo com os EVTEA, tais análises visam entender o comportamento de preferência dos
passageiros para aplicação posterior em um modelo competitivo na Região de Influência. Assim, com a
análise de competição intramodal o estudo procurou projetar de maneira fidedigna a demanda da Região de
Influência, conforme descrição da seção 4.2.1 (p. 88):

4.2.1 Passageiros
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Conforme apresentado em diversos estudos setoriais74,75, uma série de fatores influenciam a escolha
do aeroporto a ser utilizado por cada passageiro, tais como: o custo das tarifas aéreas, a frequência de
voos, a facilidade de acesso terrestre e a motivação da viagem (visitas, lazer, negócios etc.), entre outros.
Portanto, para verificar se aeroportos competem entre si não se deve observar apenas distâncias e
tempos de transporte terrestre, mas também outros fatores e preferências dos passageiros76. Ressalte-
se ainda que as considerações indicadas nos estudos citados acima devem ser ajustadas à realidade
brasileira, que diverge da europeia principalmente com relação à conectividade terrestre entre as
cidades, à diversidade de companhias aéreas e rotas, entre outros.

Visando considerar as particularidades do Aeroporto e avaliar seu mercado competitivo, comparou-se a
RI definida no item 3, com base no REGIC, com a sua efetiva área de captura77 segundo os dados da
Matriz Origem Destino real de passageiros domésticos disponibilizados pela SAC/MI, referentes ao ano
de 2017, obtidos através de rastreamento de aparelhos de telefonia móvel.

Como resultado da comparação ajustou-se a RI para melhor capturar efeitos da competição e obter
projeções de demanda mais assertivas. Sendo assim, neste capítulo e nos seguintes, a RI para tráfego de
passageiros apresentada no item 3.1, referente apenas ao Rio de Janeiro (REGIC), deve ser ajustada para
incorporar a Região de Influência de todos os aeroportos efetivamente competidores.

Uma vez verificados os aeroportos competidores para passageiros, as demandas são projetadas
conjuntamente para que não se atribua a fatores econômicos ou a outros a parcela da variação de
demanda que decorre de efeitos de concorrência. A partir da projeção do tráfego de passageiros (item
7), projeta-se o market share de cada aeroporto competidor com base em racionais específicos (item
7.2.3.2).
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51. A competição intramodal também é aplicada nos ajustes da projeção de variáveis, para que se
incorpore os efeitos que possam não ter sido devidamente capturados no modelo de projeção ou nas
projeções das variáveis, aproximando-se os resultados da realidade que se deseja espelhar. No caso
específico da competição intramodal, lança-se mão de regressão logística multinomial para representar a
probabilidade de um passageiro, em função das variáveis independentes, escolher entre as opções de
aeroportos competidores.

52. Além da regressão logística, o modelo utilizado é baseado no Modelo Huff de escolha do
consumidor (que incorpora os fundamentos da teoria de utilidades e preferências do consumidor de Varian
(2012))[1]. De acordo com Huff et all (2008)[2], o modelo é baseado na premissa que um consumidor é
confrontado com uma série de alternativas para consumo e que a probabilidade de que uma dessas
alternativas seja selecionada é diretamente proporcional a percepção de utilidade dela.

53. Segundo o estudo, dada a sua eficiência para análise de divisão de mercado, o modelo passou
a ser adotado em diversas áreas além de centros comerciais, como aeroportos. A aplicação dessa
metodologia em análise de aeroportos foi feita em Teixeira et al (2021)[3], que utilizou o modelo Huff para
calcular a atratividade dos aeroportos da região próxima à Nova York para cada bairro da região
metropolitana disponível pelo censo americano. O arcabouço técnico utilizado por Teixeira et al (2021) foi a
base da metodologia do estudo para a projeção da participação de mercado de cada aeroporto competidor.

54. Como feito em Teixeira et al (2021), o EVTEA utilizou um modelo Huff em que a utilidade foi
dividida em três indicadores: (i) utilidade da tarifa; (ii) utilidade da conectividade; e (iii) utilidade da
pontualidade.

Utilidade de tarifa: 𝑢𝑡𝑖 = Σ 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑑𝑒𝑠𝑡𝑖𝑛𝑜𝑖

Utilidade de Conectividade: 𝑢𝑐𝑖 = 𝑑𝑒𝑠𝑡𝑖𝑛𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠𝑖 + 𝑑𝑒𝑐𝑜𝑙𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠𝑖 + 𝑑𝑒𝑠𝑡𝑖𝑛𝑜𝑠 𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑜𝑠𝑖 + 𝑑𝑒𝑠𝑡𝑖𝑛𝑜𝑠
𝑢𝑛𝑖𝑐𝑜𝑠𝑖

Utilidade de pontualidade: 𝑢𝑝𝑖 = 𝑐𝑎𝑛𝑐𝑒𝑙𝑎𝑑𝑜𝑠 + 𝑎𝑡𝑟𝑎𝑠𝑎𝑑𝑜𝑠 + 𝑝𝑜𝑛𝑡𝑢𝑎𝑖𝑠

Utilidade (geral) 𝑈𝑖= 𝑢𝑡𝑖 + 𝑢𝑐𝑖 + 𝑢𝑝𝑖

55. Além do modelo de Huff, o estudo considera também uma análise de atratividade. Segundo o
estudo, o modelo intramodal pode ser construído com as duas variáveis (utilidade e tempo/distância) usadas
separadamente ou pode-se utilizar uma interação entre as duas. Segundo Teixeira et al (2021), essa interação
é chamada de Atratividade, definida pela Equação abaixo, e é uma medida da divisão do mercado entre os
aeroportos, ou seja, uma medida de market share.
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56. Com a definição das variáveis a serem testadas no modelo de regressão logística multinomial
(Utilidade de tarifa, Utilidade de conectividade, Utilidade de pontualidade, Utilidade Geral, Tempo e
Distância), parametrizou-se o modelo. Interessante mencionar que, para tanto, utilizou-se para calibração, os
dados de origem e destino real referentes ao fluxo doméstico obtidos através de big data de telefonia móvel
fornecidos pela KIDO Dynamics, o que permitiu uma granularidade a nível distrital (diferentemente de
matrizes OD que permitem granularidade apenas em nível municipal).

57. Por fim, indica-se o modelo de regressão logística multinomial utilizado:

Regressão modelo intramodal: 𝐴𝐸𝑅𝑂𝑖,𝑗 = 𝛽0+ 𝛽1 𝐴𝑡𝑟𝑎𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖
 

Onde 𝐴𝐸𝑅𝑂𝑖,𝑗 é a probabilidade do usuário da localidade j utilizar o aeroporto i; e
𝐴𝑡𝑟𝑎𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖 é a Atratividade do aeroporto i para o passageiro saindo da área
j, variável que relaciona a Utilidade do aeroporto com a distância da origem ao

aeroporto.

58. A regressão conferiu os diferentes coeficientes de atratividade para os aeroportos
competidores, o que permitiu sua aplicação na projeção da participação de mercado do aeroporto no
horizonte de concessão de acordo com a evolução das variáveis independentes.

59. Informações adicionais sobre a competição entre os aeroportos da região (intramodal) podem
ser encontradas no caderno de mercado dos EVTEA que serão publicizados em setembro próximo. 

 
[1] Varian, Hal R. "Microeconomia: uma abordagem moderna." Rio de Janeiro, RJ-8ª edição: Elsevier (2012).  
[2] Huff, David, and Bradley M. McCALLUM. "Calibrating the huff model using arcgis business analyst." ESRI White Paper (2008): 1-33.  
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[3] Teixeira, Filipe Marques, and Ben Derudder. "Spatio-temporal dynamics in airport catchment areas: The case of the New York Multi Airport Region." Journal of
Transport Geography 90 (2021): 102916.  
 

60. Acerca do  questionamento nº 11, sobre eventuais prejuízos na  viabilidade dos aeroportos
localizados na cidade do Rio de Janeiro, a uma distância de 17Km entre si, tendo em vista o  regime de
liberdade de rotas, considera-se positivo esclarecer preliminarmente alguns pontos.

61. Primeiramente, é necessário distinguir o regime de liberdade de rotas vigente atualmente no
Brasil para todo e qualquer aeroporto, das referências internacionais quanto ao funcionamento de sistemas
multi-aeroportos em regiões metropolitanas (Multi-airport Systems – MAS, sigla em inglês utilizada
internacionalmente). O regime de  liberdade de rotas, detalhado de forma específica na resposta ao
questionamento  16, é  aplicável a qualquer infraestrutura aeroportuária em qualquer patamar de
movimentação de passageiros e assegura às empresas de  serviços aéreos domésticos a exploração de
quaisquer linhas aéreas, mediante prévio registro na ANAC, observada exclusivamente a capacidade
operacional de cada aeroporto e as normas regulamentares de prestação de serviço adequado expedidas
pela ANAC.

62. No que tange aos sistemas Multi-aeroportos, o qual infere-se ser o foco do questionamento,
preliminarmente importa considerar que não se aponta qual seria o estudo internacional de referência que
estabelece 35 milhões de passageiros para a viabilidade de um MAS.

63. Sem embargo, cita-se que, referência bibliográfica do Professor Richard de Neufville, do
Instituto de Tecnologia de Massachussetts (Massachusetts Institute of Technology – MIT), inegavelmente
uma das maiores referências mundiais no assunto, recomenda fortemente que a partir de 17 milhões de
passageiros originários[4] em uma Região Metropolitana, se planeje a formação de um sistema multi-
aeroportos para atender a região.   Note que não se trata de um parâmetro mínimo para a coexistência de
aeroportos, mas sim de uma referência para inclusão de um segundo aeroporto no sistema.    Como
mencionado, a sua aplicabilidade se dá em situações de significativa demanda atendida por um único
aeroporto, em que se recomenda partir para inclusão de um segundo (green field), o que claramente não é o
caso da cidade do Rio de Janeiro, em que se tem dois Aeroportos notadamente estabelecidos e operantes.
Portanto, não é correto o entendimento de que  abaixo deste limiar, um Sistema Multi-Aeroportos seria
inviável,  insustentável ou até mesmo indesejável. Ainda, é necessário ter cautela ao aplicar de maneira
irrestrita o limiar indicado pela literatura, uma vez que trata-se de um indicador, devendo ser analisado cada
caso concreto com suas peculiaridades específicas.

64.   Cabe aqui mencionar também que, em regra geral, a teoria dos sistemas multi-aeroportos
trata de composições de aeroportos primários com secundários, o que também não representa
adequadamente o caso do sistema carioca. Em adição, uma das exceções às regras gerais desta teoria, como
bem pontua o Professor, é quando há restrições técnicas em algum dos aeroportos que compõem o MAS,
situação em que exatamente se enquadra o Aeroporto de Santos Dumont no MAS do Rio de Janeiro. O
referido aeroporto possui uma limitação técnica (pista e sítio) que não lhe permite atender à demanda da
Região Metropolitana de maneira plena, seja em volume de passageiros ou mesmo de destinos alcançáveis
com os equipamentos que lá operam. Tais questões dão a medida das especificidades a serem consideradas
preliminarmente à aplicação da teoria ao caso concreto, seja na Região Metropolitana do Rio de Janeiro ou
em qualquer outra das mais de 60 (sessenta) Regiões Metropolitas que possuem MAS em todos os
continentes do mundo. Tais particularidades, assim como a situação de excepcionalidade do Sistema Multi-
aeroportos do Rio de Janeiro, são, inclusive, citadas no livro “Airport Systems: Planning, Design, and
Management”, de sua autoria em parceria com o Professor Amedeo R. Odoni e contribuições do Professor
Peter Belobaba. Reproduz-se:

“4 - FACTORS FAVORING MILTI-AIRPORTS SYSTEMS

The analysis based on frequency share has limits. These define the principal conditions that enable
secondary airports to develop. They are that:

(...)

• Technical and other necessities

Finally, runway limitations may impel the development of a multiairport system. For example, the
short runways at Dallas/Love Field (< 9000 ft or 2700 m) led to the development of Dallas/Fort Worth.

Likewise, Buenos Aires/Ezeiza has significant traffic because the more convenient downtown airport,
Buenos Aires/ Aeroparque, simply does not have runways adequate to serve intercontinental aircraft.
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Similar situations apply to Taipei/Taoyuan, Rio de Janeiro/Galeao, and Sao Paulo/Guarulhos.”
 (Neufville, R., Airport Systems planning, design and management, item 5.3., p. 125)  (grifo nosso)

65. Os autores mencionam casos de Sistemas Multi-Aeroportos no mundo que, devido às suas
especificidades, encontram-se plenamente estabelecidos, como disposto no quadro abaixo:

66. De fato, há diversos exemplos no mundo de sistemas multi-aeroportos que estão plenamente
estabelecidos, muito embora tenham se originado historicamente com menos passageiros do que os 17
milhões de referência:

Exemplos de Sistemas Multi-Aeroportos abaixo de 17 milhões de passagereiros originários
(Instanbul Technical University - Air Transportation Management MSc. Program - Prof. Richard de Neufville. January 2016)
* Ambos aeroportos são primários

Região Metropolitana
Passageiros no MAS

Aeroporto Primário Aeroporto Secundário  Total
Belfast/UK* 4.530.000 2.620.000 7.150.000

Bologna/Itália  4.780.000 830.000 5.610.000
Gothenburg/Suécia  3.680.000 844.000 4.524.000
Hamburg/Alemanha  12.200.000 697.000 12.897.000

Pisa/Itália* 4.010.000 1.680.000 5.690.000
Stuttgart/Alemanha  8.940.000 1.150.000 10.090.000

Veneza/Itália  6.710.000 1.700.000 8.410.000
Buenos Aires/Argentina* 7.920.000 6.480.000 14.400.000

Tehran/Irã  9.333.000 1.600.000 10.933.000
Tel Aviv/Israel  10.900.000 703.000 11.603.000
Cleveland/EUA  9.160.000 1.450.000 10.610.000

67. Por fim, e diretamente relacionado com o regime de liberdade de rotas vigente no Brasil, cabe
mencionar que, no referido livro, os autores fazem relevantes considerações sobre eventuais imposições
governamentais na alocação de demanda em sistemas muti-aeroportos, valorizando a livre dinâmica de
mercado:

“Only the strongest government pressures can compel the allocation of airlines and traffic between
airports. Thus, the Japanese government closed Tokyo/Haneda and Osaka/Itami to international traffic,
forcing service beyond Japan to go to Tokyo/Narita or Osaka/Kansai. (This situation was highly
inconvenient and the downtown Tokyo/Haneda airport is now again open to international traffic.) The
French government largely developed Paris/de Gaulle by compelling Air France (which it owned) to move
all its operations from Paris/ Orly. This move imposed enormous costs on the airline. It had to build and
operate duplicate facilities at both airports. For most of the next 20 years, it lost substantial traffic to
foreign competitors who continued to operate at Paris/Orly, which remained the primary airport and had
the best connections throughout France. Only an airline with generous government financial support
could persist in the face of such long-term economic adversity. Today’s investor owned airlines will not be
able to comply with directives that go Against the market forces. (Neufville, R., Airport Systems planning,
design and management, item 5.3., p. 152)”

 

[4] O conceito de passageiros originários é tratado no livro “Airport Systems planning, design and management” (item 5.2., p. 112), e refere-se à metade dos
passageiros totais, excluindo-se os passageiros em conexão.
 
 

68. Com relação ao questionamento nº 13, que pergunta qual é a relevância das receitas oriundas
do transporte de cargas para os aeroportos situados na cidade do Rio de Janeiro, no âmbito da Sétima
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Rodada, os Estudos de Viabilidade elaborados para  os aeroportos de Santos Dumont e Jacarepaguá
concluíram que as  receitas de cargas desses dois aeroportos representam uma média inferior à 1% das
receitas totais dos aeroportos, ao longo do horizonte de concessão.

69. Para o  questionamento nº  14, sobre  o impacto  na previsão de receitas tendo em vista
a vocação dos aeroportos localizados na cidade do Rio de Janeiro, esclarece-se que os Estudos de Viabilidade
elaborados para a Sétima Rodada tratam da vocação de cada aeroporto, que, por sua vez, está relacionada à
previsão de receitas totais, uma vez que cada segmento de demanda gera receitas distintas. Considerando os
aeroportos da cidade do Rio de Janeiro, os Estudos contemplam a análise de receitas de Santos Dumont e
Jacarepaguá, que possuem perfis próprios de receitas. No caso particular, o  relatório de Avaliação
Econômico-Financeira de cada aeroporto apresentará a evolução do perfil de receitas ao longo do horizonte
de concessão. Destaca-se que o Aeroporto Santos Dumont tem um perfil de receitas tarifárias advindos da
exploração de aviação regular associado a exploração de receitas não tarifárias advindas do grande fluxo de
passageiros no aeroporto. Já o Aeroporto de Jacarepaguá  explora receitas vinculadas à  aviação geral e
à exploração imobiliária considerando a área nobre em que se localiza.  

70. No caso do questionamento nº 15, sobre  qual é a vocação considerada do aeroporto de
Jacarepaguá, esclarece-se que os EVTEA elaborados consideram a manutenção da vocação do equipamento
para atendimento da aviação geral. Entretanto, não há qualquer impedimento legal para a operação de
aviação regular no Aeroporto.

71. Sobre o questionamento nº 16, cabe ressaltar que a liberdade de rotas está definida no art. 48
da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005 (Lei de criação da ANAC), da seguinte forma:

“Art. 48. (VETADO) 

§ 1º Fica assegurada às empresas concessionárias de serviços aéreos domésticos a exploração de
quaisquer linhas aéreas, mediante prévio registro na ANAC, observada exclusivamente a capacidade
operacional de cada aeroporto e as normas regulamentares de prestação de serviço adequado
expedidas pela ANAC.” 

72. Assim, respeitados os limites operacionais da infraestrutura aeroportuária, os serviços aéreos
a serem prestados no aeroporto de Jacarepaguá após a concessão  estarão condicionados apenas às
estratégias de negócio das empresas de transporte aéreo. Salienta-se que, embora o histórico do aeroporto
de Jacarepaguá registre o uso de sua infraestrutura quase que exclusivamente  para a aviação geral, nos
anos de 2019 e 2020 foram prestados serviços regulares de transporte aéreo com a utilização de aeronaves
de pequeno porte. Essas operações foram interrompidas em virtude da redução de demanda no setor aéreo
provocada pela pandemia da Covid-19. Portanto, ainda que os estudos de viabilidade da 7ª rodada apontem
uma vocação de utilização do aeroporto de Jacarepaguá para a aviação geral, não  haveria qualquer
impedimento para o retorno de serviços de transporte aéreo regular no local.

73. A definição de liberdade de rotas, disposta na Lei nº 11.182, de 2005, também responde ao
questionamento de nº 17. Não se vislumbra, portanto, por parte desta área técnica, qualquer
impeditivo para a operação concomitante de três aeroportos dentro de uma mesma cidade, respeitadas as
respectivas capacidades operacionais de cada aeroporto. Com efeito, à luz do interesse público, o Decreto nº
7.624/2011, que dispõe sobre as condições de exploração pela iniciativa privada da infraestrutura
aeroportuária, por meio de concessão, adiciona condições a serem asseveradas no projeto de concessão de
infraestruturas aeroportuárias  ao setor privado, dentre as quais destaca-se aquela contida em seu art. 5º,
que está perfeitamente alinhada ao conceito de liberdade de rotas: 

"Art. 5º Os aeródromos concedidos poderão ser usados por quaisquer aeronaves, sem distinção de
propriedade ou nacionalidade, mediante o ônus da utilização, salvo se, por motivo operacional ou de
segurança, houver restrição de uso por tipos de aeronaves ou serviços aéreos específicos, sendo vedada
a discriminação de usuários.  

74. Acerca do questionamento nº  20, que pergunta se a  perda de conectividade do aeroporto
Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão) não afeta o equilíbrio econômico financeiro de sua concessão,
faz-se referência aos esclarecimentos prestados pela ANAC (órgão regulador e gestor do contrato), conforme
exposto em seção posterior desta nota: "eventual redução de demanda no Aeroporto Internacional Antônio
Carlos Jobim (Galeão) em decorrência da pressão competitiva exercida por outros aeroportos, incluído o
Aeroporto de Santos Dumont, não enseja a revisão extraordinária do contrato de concessão". 
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75.  Em outro giro, a  perda ou o ganho conectividade de um aeroporto em função de serviços
aéreos internacionais nele ofertados está diretamente atrelado a um modelo competitivo que extrapola os
limites de sua Região de Influência ou mesmo de sua inserção ou não em um Sistema Multi-aeroportos. Isso
porque o modelo competitivo de serviços aéreos internacionais se dá com todos os outros aeroportos
internacionalizados do país. Uma análise competitiva relacionada à conectividade internacional de um
aeroporto que considere apenas seus concorrentes locais confere severas limitações aos resultados. Isto
porque as dinâmicas do mercado de serviços aéreos internacional podem considerar vantagens competitivas
de quaisquer outros aeroportos internacionais do país, e assim, transportar os passageiros em voos
domésticos para que sigam viagem ao exterior. Outrossim, inegavelmente a conectividade internacional é
fator que os aeroportos devem sempre estar atentos e trabalhar intensivamente para manter ou aumentar a
sua vantagem competitiva frente aos concorrentes, visando entender os modelos de decisão de empresas
aéreas para alocação de voos, bem como de escolha do passageiro, quando há esta opção. No entanto, tais
vantagens podem estar relacionadas tanto a modelos de negócios e serviços oferecidos pelos operadores
aeroportuários, como por fatores externos e fora da autonomia deles. O comportamento de escolha do
passageiro está intimamente ligada a diversos fatores que impactam diretamente a atratividade de uma
infraestrutura aeroportuária, como: tipos de serviços oferecidos no aeroporto ou mesmo à facilidade e
previsibilidade de acesso ao aeroporto (tempo e custo). Pelo lado do comportamento de escolha do
aeroporto a ofertar os serviços internacionais pelas empresas aéreas, cabe mencionar que relaciona-se
diretamente tanto com as condições dos serviços e preços a elas ofertados pelos operadores aeroportuários,
como também pelo comportamento de escolha do passageiro. Desta feita, forças de mercado são muito
relevantes, e há diversos casos de falhas governamentais na tentativa de direcionamento de tráfego entre
aeroportos.

76. Cita-se o caso do Aeroporto de Washington (National/Regan), mencionado pelo Professor
Richard de Neufville em seu livro:

“Many airport operators have tried to force passengers and traffic to move from a busy primary airport
to a secondary airport with underused capacity. Their motivation is straightforward: moving traffic from
a crowded to an uncongested airport should reduce congestion and delays, make better use of the
existing facilities, and perhaps avoid further capital investments. With few exceptions, these attempts
have been futile.

                            In the United States, the national government tried unsuccessfully for years to move traffic
from Washington/Reagan airport to their new Washington/Dulles airport. To that end, in 1981 the
Federal Aviation Administration (FAA) designated Washington/Dulles as the international airport for the
capital and limited direct flights from Washington/Reagan to airports within 1000 miles (1600 km).
These restrictions did not succeed in forcing either passengers or airlines to move substantially to the
distant Washington/Dulles. Airlines scheduled departures from Washington/Reagan to London and
Tokyo by the simple device of changing aircraft at intermediate points such as Boston or Chicago. In the
early 1990s, almost 20 years after Washington/Dulles had opened, the Official Airline Guide showed
more international departures to London and Tokyo from Washington/Reagan than from the supposed
international airport. Additional flights went overseas from the Baltimore/Washington International
airport.

As for domestic flights, the airlines and passengers evaded the spirit of the restrictions by scheduling
flights from Washington/Reagan to San Francisco, say, via intermediate stops. Moreover, politically
influential cities such as Chicago, Los Angeles, and New Orleans obtained exemptions. In the end, the
governmental restrictions did not force traffic to grow at Washington/Dulles. Only when United Airlines
decided to make that airport one of its hubs in the 1990s did traffic at Washington/ Dulles grow rapidly.”

77. No que tange ao questionamento nº 21,  inicialmente, salienta-se que  não há evidência
concreta que indique que a concessão do Aeroporto  Santos Dumont para operação pela iniciativa privada
tenha potencial de provocar a perda de conectividade do Aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim nem
de  prejudicar a sua utilização como  hub  internacional. Conforme  exposto no item anterior e  mais uma
vez evocando o conceito legal da  liberdade de rotas, aponta-se que a decisão pela utilização do Aeroporto
Internacional Carlos Jobim como hub internacional, bem como para a oferta de voos internacionais a partir
do Aeroporto Santos Dumont - assumindo que este venha a cumprir os requisitos para que seja designado
como aeroporto internacional - decorre da estratégia de negócio de cada transportador aéreo e de forças de
mercado. Considerando-se que, para o transporte aéreo internacional, a competição entre aeroportos pode
ocorrer mesmo considerando-se a distância entre os competidores, acredita-se  que, ainda que persistam
apenas operações domésticas  no  Aeroporto  Santos Dumont, não estaria limitada a competição  entre o
Aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim e os demais aeroportos. 
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78. Com relação ao questionamento nº 22, que trata da eventual possibilidade de que a "lógica
de limitação de voos domésticos ocorrida entre os aeroportos da Pampulha e Confins" seja  aplicada "aos
aeroportos Santos Dumont e Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão)" tem-se a esclarecer que o
Aeroporto de Pampulha está com restrições ao atendimento de operações de serviços aéreos regulares em
função da Resolução CONAC nº 01, de 11 de maio de 2017, assim extrapolam as competências deste DPR.
Ainda assim, referida vedação não pode ser confundida com vedação à aviação regular, conforme pode ser
verificado no texto da Resolução:

“Art. 1° O Aeroporto de Belo Horizonte/Pampulha - MG - Carlos Drummond de Andrade (SBBH) é
destinado ao processamento dos serviços aéreos privados, serviços aéreos públicos especializados e
serviços aéreos públicos de transporte não regular, sob a modalidade de táxi aéreo, conforme disposto
no Título VI da Lei n°7.565, de 19 de dezembro de 1986.

Parágrafo Único:

A operação dos demais serviços aéreos no SBBH fica limitada aos voos diretos entre aquele aeródromo e
os aeroportos regionais, conforme definição dada no inciso I do art. 115 da Lei n° 13.097, de 19 de
janeiro de 2015, sendo preservadas as frequências atualmente em operação no aeroporto."

79. Para que se compreenda o alcance da limitação imposta pela Resolução, recorre-se à definição
de aeroporto regional dada pela Lei nº 13.097/2015:

“Art. 115. Para os fins desta Lei, considera-se:

I - aeroporto regional: aeroporto de pequeno ou médio porte, com movimentação anual (passageiros
embarcados e desembarcados) inferior a 600.000 (seiscentos mil) passageiros; e

II - rotas regionais: voos que tenham como origem ou destino aeroporto regional.

Parágrafo único.

Na região da Amazônia Legal, o limite de que trata o inciso I será ampliado para 800.000 (oitocentos
mil)passageiros por ano.”

80. Com isso, percorrendo a malha aeroportuária nacional, percebe-se um significativo rol de
aeroportos para os quais a Resolução CONAC não impõe qualquer vedação para a exploração de serviços
aéreos regulares.

81. No que tange às questões relacionadas à atual gestão dos aeroportos outorgados à Infraero,
como é o caso do Aeroporto Santos Dumont e do Aeroporto de Jacarepaguá, esclarece-se que atualmente a
exploração desses ativos é conferida à  Infraero, pessoa jurídica competente para responder  às questões
afetas à condição atual dos aeroportos ou dados estatísticos e históricos. Com efeito, a Infraero responderá
pelos ativos até a efetiva transferência das operações, prevista para ocorrer no primeiro semestre de 2023.

82. Nesse sentido, com o objetivo de trazer informações atualizadas em resposta aos
questionamentos afetos à operação desse ativos, quais sejam: as de nº 1, 2, 5, 8, 9 e 12, esta SAC
encaminhou o Ofício nº 118/2021/DPR/SAC (SEI nº 4308197) de 08/07/2021 à Infraero, solicitando
manifestação acerca dos supramencionados questionamentos. Em resposta, a empresa pública encaminhou
por email os subsídios para esclarecer as questões endereçadas, conforme seção seguinte.

 

III. Das informações providas pela INFRAERO.

 

83. Conforme antecipado em seção anterior, a Infraero trouxe as seguintes informações, para cada
uma das questões encaminhadas por meio do Ofício nº 118/2021/DPR/SAC, conforme email de 19/07/2021
(SEI nº 4357680):

1 - O Aeroporto Santos Dumont possui todas as licenças ambientas necessárias para seu eficiente e
seguro funcionamento? Se positivo por favor remeter as referidas licenças?

Resposta: O Aeroporto Santos Dumont tem sua operação licenciada, sob o aspecto ambiental, por meio
da Licença de Operação IN003441 emitida pelo órgão ambiental competente (Instituto Estadual do
Ambiente do Rio de Janeiro - INEA) de 17/12/2010. A Licença se encontra em processo de renovação
junto ao INEA (Processo nº E07/200712/2000), conforme protocolo anexo ao email em questão (SEI nº
4357738). Ressalta-se que, conforme a legislação vigente, a Licença fica automaticamente prorrogada
até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente.

2 - O Ministério da Infraestrutura possuí estudo de impacto de vizinhança e de mobilidade urbana que
possibilite aumento do número de voos do Aeroporto Santos Dumont? Se positivo por favor remeter
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o referido estudo.

Resposta: A Infraero dispõe de sistema de monitoramento de ruído aeronáutico nos locais indicados no
estudo locacional e de estudo de mobilidade urbana, conforme documentação anexa (SEI nº 4357771 e
SEI nº 4357809).

5 - Há quantos anos o aeroporto Santos Dumont não possui estes certificados de conformidade?

Resposta: Em consonância ao RBAC 139, a Infraero tem envidado esforços com o objetivo de obtenção
do Certificado Operacional do Aeroporto de Santos Dumont, todavia, em razão das limitações da
infraestrutura instalada, há necessidade de investimentos de grande monta para a obtenção da
conformidade. As soluções estão sendo endereçadas com acompanhamento da Agência Reguladora
(ANAC) em um planejamento envolvendo ações de responsabilidade do Governo Federal, pela Infraero,
e outras que serão envidadas pelo futuro Concessionário advindo da 7ª rodada de concessões.

8 - Qual o fluxo de voos e número de slots dos aeroportos Santos Dumont e Internacional Antônio
Carlos Jobim (Galeão) nos últimos cinco anos?

Resposta: O Aeroporto de Santos Dumont realiza ligação com as seguintes cidades: Vitória, Ribeirão
Preto, São Paulo - Congonhas, Porto Seguro, Campinas, Confins, Minas Gerais, Recife, Porto Seguro,
Macaé, Brasília, Curitiba, Porto Alegre, Guarulhos, Goiânia, Florianópolis, Salvador, Maceió, Ilhéus,
Uberlândia, Natal, Cuiabá, São Carlos, Campos dos Goytacazes. O fluxo de voos nos últimos cinco anos
foi:

  2016 2017 2018 2019 2020 2021 (jan-jun)
SBRJ -

Total de Pousos + Decolagens 105.671 102.067 100.144 95.203 54.080 29.790

 
9 – Quantos voos foram deslocados do aeroporto Santos Dumont para o aeroporto Internacional
Antônio Carlos Jobim (Galeão) nos dois últimos anos e por qual motivo (pane, chuva e outros)?

Resposta: A Infraero não possui registro no sistema operacional do aeroporto Santos Dumont referente
aos voos que deveriam pousar no SBRJ e foram alternados para o aeroporto do Galeão, pois no sistema
da Infraero, para estes casos, o voo fica registrado como cancelado. Essa informação poderá ser obtida
em consulta junto ao Centro de Gerenciamento de Navegação Aérea (CGNA).

12 - Qual foi o valor investido de recursos públicos e privados nos aeroportos Santos Dumont e
Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão) nos últimos cinco anos?

Resposta: Os valores investidos [no Aeroporto Santos Dumont] foram:

  2016 2017 2018 2019 2020 2021 (jan-mai)
SBRJ -

Santos Dumont R$5.866.559 R$5.015.873 R$5.554.671 R$18.963.706 R$10.197.732 R$1.246.042

 

III. Das informações providas pela ANAC.

84. Já com relação às questões afetas ao Aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão),
esclarece-se que a Concessionária Aeroporto Rio de Janeiro S.A. é  um agente privado e independente,
devendo prestar informações e esclarecer questões relacionadas às suas competências à ANAC, gestora do
contrato de concessão,  conforme obrigações da Concessionária constantes, em especial, no  Capítulo
III, Seção I, subseção IV (Das Informações) do contrato de concessão celebrado (Ordem de Serviço SRE nº -
1/2014, disponível em: "https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/concessoes/aeroportos-
concedidos/galeao/documentos-relacionados/03ordem-de-servico/ordem_de_servico_gig-1.pdf/view").
Com efeito, é de responsabilidade da Concessionária "dispor de banco de dados atualizado, em base
eletrônica, apto a gerar relatório contendo as informações da Concessão, assegurando à ANAC o acesso
ininterrupto, irrestrito e imediato ao referido banco de dados", nos termos do Contrato de Concessão de
Aeroportos nº - 001/ANAC/2014.

85. Sobre o tema, e considerando haver  temas suscitados que, no entendimento desta área
técnica, são objeto de competência e regulamentação por parte da ANAC e que, portanto, escapam às
competências institucionais desta área e do processo de concessão, esta SAC/MInfra encaminhou à ANAC o
Ofício nº 117/2021/DPR/SAC (SEI nº 4307452), de 08 de julho de 2021,  de modo a prover subsídios aos
questionamentos afetos ao agente regulador, sem prejuízo de eventual manifestação quanto aos demais
itens. Na ocasião foram solicitados subsídios para produção de resposta aos questionamentos nº 4, 5, 6, 7, 8,
10(a), 12, 18, 19 e 20.
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86. Em resposta, a ANAC manifestou-se por meio do Ofício nº 338/2021/GAB-ANAC (SEI nº
4357949), de 19 de julho de 2021, o qual esclareceu, inicialmente, que "o Aeroporto do Galeão (SBGL), o
Aeroporto Santos Dumont (SBRJ) e o Aeroporto de Jacarepaguá (SBJR) estão inscritos no cadastro da Agência
e abertos ao tráfego aéreo, conforme Portaria nº 1398/SIA, de 10/07/2012[1], Portaria nº 1562/SIA, de
10/07/2014 [2] e Portaria nº 1.808/SIA, de 29/05/2017[3], respectivamente".

87. Na sequência, especificamente quanto aos subsídios solicitados, após consulta às áreas
técnicas da Agência, foram apresentadas as respostas e esclarecimentos quanto aos questionamentos nº 1,
4, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 18, 19, 20 e 22, conforme segue abaixo:

1 - O Aeroporto Santos Dumont possui todas as licenças ambientas necessárias para seu eficiente e seguro
funcionamento? Se positivo por favor remeter as referidas licenças?

RESPOSTA: Verifica-se que a questão da licença ambiental do SBRJ não é de competência da ANAC. Ressalta-
se que, embora exista regulação específica editada por esta Agência quanto à infraestrutura aeroportuária,
tal regulação não exclui a incidência de outras normas federais, estaduais ou municipais de observância
obrigatória, o que significa dizer que, além dos requisitos impostos por esta Autarquia Federal, o
administrador da infraestrutura aeroportuária também deve observar os condicionantes e obrigações
determinadas por outras autoridades, inclusive a ambiental.

4 - Em recente Audiência Pública da Comissão de Turismo da Câmara dos Deputados foi citado o prazo de
três anos para que o novo concessionário do Aeroporto Santos Dumont possa se adequar com vistas a
conseguir obter todos os certificados de conformidade necessários. No entendimento do Ministério da
Infraestrutura esse prazo é suficiente? 5- Há quantos anos o aeroporto Santos Dumont não possui estes
certificados de conformidade? 6-  As atuais e conhecidas limitações físicas do Aeroporto Santos Dumont
trazem algum prejuízo que impeça uma futura certificação de conformidade para um futuro cessionário?

RESPOSTA: No que tange às competências da ANAC, cabe destacar que, em relação à operação do Aeroporto
Santos Dumont (SBRJ), existe uma medida administrativa cautelar que limita o número de operações de
transporte aéreo público com aviões maiores, como os da ponte aérea, conforme Portaria nº 1.046/SIA, de
02/05/2016 [4], até que o operador aeroportuário obtenha o devido Certificado Operacional de Aeroporto,
de acordo com o RBAC nº 139 [5] .

A certificação de um aeroporto, nos termos do citado RBAC 139, define as especificações operativas (EO) do
aeródromo, ou seja, os tipos de operações aéreas que o aeroporto está autorizado a receber, atestando a
capacidade do operador de aeródromo de cumprir os regulamentos técnicos da ANAC relativos à segurança
operacional e resposta à emergência aeroportuária, comprovada por meio do Manual de Operações do
Aeródromo (MOPS) aprovado pela ANAC. Conforme regras de transição estabelecidos na norma, os
operadores de aeródromos que queiram receber tipos específicos de operação ou queiram aumentar as
frequências semanais de operação da aeronave crítica são obrigados a se certificarem.

É oportuno esclarecer, ademais, que estão sendo construídas soluções em conjunto com o atual operador
que permitirão ao SBRJ obter a certificação operacional do aeroporto. Embora algumas dessas soluções
eventualmente envolvam obras de adequação de infraestrutura, entende-se que estas serão de
conhecimento prévio do futuro concessionário.

7-  As atuais e conhecidas limitações físicas do Aeroporto Santos Dumont trazem algum risco para a
segurança da aviação?

 

RESPOSTA: Primeiramente, há de se ponderar que diversos são os fatores influenciam no risco de operações
nos aeroportos em geral. Quaisquer limitações físicas podem, em maior ou menor grau, trazer algum risco às
operações. Ressalta-se, nesse sentido, que a infraestrutura aeroportuária é objeto de análise e inspeção
desta Agência continuamente, sendo as restrições impostas ao aeroporto condizentes com a sua
infraestrutura, mantendo-o aberto ao tráfego com limitações de ampliação de voos.

O Regulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC nº 154 descreve os requisitos relacionados ao projeto de
aeródromos. A disposição transitória apresentada no parágrafo 154.601(a), do RBAC nº 154, Emenda 07,
transcrita abaixo, descreve quando passam a ser aplicáveis os requisitos dispostos para instalações
aeroportuárias existentes antes de 12/05/2009:

154.601 Disposições Transitórias (a) Observado o disposto no parágrafo 154.5(d), as instalações
aeroportuárias existentes antes de 12 de maio de 2009 devem ser adequadas ao disposto neste
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Regulamento e as instalações aeroportuárias implantadas a partir de 12 de maio de 2009 devem ser
adequadas aos requisitos inseridos ou modificados por Emenda a este Regulamento nas seguintes
situações: (1) quando forem substituídas ou melhoradas após essa data para acomodar operações mais
exigentes ou operações de nova aeronave crítica; (2) quando a ANAC estabelecer prazo para adequação
em processo de certificação operacional de aeroporto; (3) quando a ANAC estabelecer prazo para
adequação em contratos de concessão de aeroportos; (4) quando a ANAC estabelecer prazo para
adequação em programas específicos de adequação de infraestruturas; ou (5) quando a ANAC
estabelecer prazo para adequação em hipóteses comprovadamente excepcionais, diante de elevado
risco operacional identificado.

Assim, verifica-se que a adequação aos requisitos do regulamento pode passar a ser aplicável ao SBRJ, entre
outras situações, no âmbito do processo de certificação operacional ou em contratos de concessão.

8 - Qual o fluxo de voos e número de slots dos aeroportos Santos Dumont e Internacional Antônio Carlos
Jobim (Galeão) nos últimos cinco anos?

RESPOSTA:

Fluxo de voos:

A ANAC acompanha os dados de movimentação de aeronaves (fluxo de aeronaves) nos aeroportos
concedidos desde sua concessão, bem como nos aeroportos com movimentação anual superior a 50.000
movimentos de aeronaves comerciais, a partir de junho/2018. Sendo assim, os dados apresentados
referentes ao aeroporto Santos Dumont são do período de junho/2018 a dezembro/2020, enquanto os
dados referentes ao aeroporto Internacional Antonio Carlos Jobin/Galeão são de janeiro/2016 a
dezembro/2020, nos termos da tabela abaixo:

 

Movimentação de Aeronaves
Ano Galeão Santos Dumont
2016 126.461  
2017 120.111  
2018 113.705 25.748
2019 104.677 43.876
2020 42.446 23.944

 

Número de Slots:

Considerando que o aeroporto de Galeão (GIG) não é coordenado pela ANAC, sendo necessário, portanto,
encaminhar o presente requerimento diretamente ao seu operador, a resposta com relação ao número de
slots trará informações tão somente relativas ao aeroporto de Santos Dumont (SDU). Dessa forma, segue
abaixo a quantidade de slots alocados e assentos ofertados no referido aeródromo, por dia da semana,
considerando uma média desses parâmetros para cada ano de análise (2016 a 2021):
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Ressalta-se, por pertinente, que foi utilizada a base de dados de slots da ANAC e que, para o ano de 2021,
considerou-se os dados até o mês de junho. Outro aspecto relevante é com relação ao impacto da pandemia
na aviação civil, visto que, a partir de março/2020, houve uma redução significativa nas operações aéreas, o
que pode ser verificado nos resultados apresentados acima.

10(a)  -  Foram oferecidos slots para empresa Itapemerim no aeroporto Santos Dumont? Se, sim, que
quantidade e destinos?

RESPOSTA: A Itapemirim solicitou 18 slots/dia (segunda a domingo) para o aeroporto de Santos Dumont
(SDU) para iniciar as operações a partir do dia 31/10/2021, ou seja, para a temporada W21 (31/10/2021 a
26/03/2022). No entanto, nenhum desses slots foram efetivamente alocados porque o aeroporto possui
limitação de capacidade relativa ao aumento de operações semanais, conforme estabelecida pela Portaria nº
1.046/SIA, de 2 de maio de 2016, que aplica medida administrativa cautelar de proibição de aumento de
frequência das operações ao Aeroporto Santos Dumont (SBRJ).

Esclarece-se , no entanto, que a operação da Itapemirim poderá ocorrer no aeroporto de Santos Dumont
(SDU) a depender da devolução dos slots por parte de outras empresas aéreas que atuam no aeroporto, ou
ainda, para o caso de o aeroporto ser certificado pela ANAC após regularização por parte do seu operador, o
que na prática permitiria o aumento de operações em Santos Dumont (SDU).

Ressalta-se, ainda, que até o momento, SDU não está apto a atender às operações de tráfego aéreo
internacional, devendo para tal satisfazer as formalidades estabelecidas na Resolução ANAC nº 181/2011[6]

12 -  Qual foi o valor investido de recursos públicos e privados nos aeroportos Santos Dumont e
Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão) nos últimos cinco anos?

RESPOSTA: Esta Agência não acompanha investimentos estatais realizados em aeroportos. Quanto ao
aeroporto do Galeão, seguem os dados abaixo contendo o valor dos investimentos realizados pela
Concessionária administradora do aeroporto:

 
Ano Valor do investimento (R$)
2014 476.820.172,51
2015 1.309.710.105,50
2016 447.394.079,02
2017 34.321.966,88
2018 83.340.651,24
2019 82.699.083,65
2020 44.726.573,58
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Total 2.479.012.632,38

 

Os valores acima estão registrados na contabilidade da Concessionária como ativos intangíveis relacionados à
concessão ou ativos imobilizados e referem-se a investimentos em bens reversíveis e não reversíveis,
projetos, softwares, sistemas, etc. Está incluída a capitalização de custos de empréstimos para a realização
das obras até a sua conclusão e a margem de construção. Ressalva-se, porém, que os valores não se referem
aos aportes de capital social efetuados pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO
na qualidade de acionista da Concessionária que administra o aeroporto.

18 - Qual o preço médio das passagens aéreas domésticas por rota e companhia para os aeroportos Santos
Dumont e Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão) nos últimos cinco anos?

RESPOSTA:  As informações compiladas no Anexo 5954996 (SEI nº 4357966) contém as tarifas médias dos
voos com origem e destino nos aeroportos do Galeão e Santos Dumont, no Rio de Janeiro, nos últimos 5
anos. Apresentam-se em valores reais, corrigidos pelo IPCA, com base em maio/21.

19 - Qual a quantidade de voos internacionais, por origem, recebidos no Aeroporto Internacional Antônio
Carlos Jobim (Galeão) nos últimos cinco anos?

RESPOSTA: Por sua vez, as informações compiladas no Anexo 5955007 (SEI nº 4357977) contém a
quantidade de pousos internacionais remunerados, desagregados por país de decolagem, no Galeão, entre
2016 e 2020, obtidos por meio de consulta realizada em 12/07/2021 à base de dados da Agência formada
pelos reportes de informações realizados pelas empresas aéreas, em atenção à Resolução ANAC nº
191/2011.

20 -  A perda de conectividade do aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão) não afeta o
equilíbrio econômico financeiro de sua concessão?

RESPOSTA: A esse respeito, cumpre esclarecer que o Contrato de Concessão estabeleceu condições estritas
para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão da infraestrutura
aeroportuária:

CAPÍTULO VI – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e respeitada a alocação de riscos nele estabelecida,
considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

6.2. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será preservado por meio de mecanismos de
reajuste e de revisão.

(...)

Seção III – Da Revisão Extraordinária

6.21. Os procedimentos de Revisão Extraordinária objetivam a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, a fim de compensar as perdas ou ganhos da Concessionária, devidamente
comprovados, em virtude da ocorrência dos eventos elencados no CAPÍTULO V – Seção I do Contrato,
desde que impliquem alteração relevante dos custos ou da receita da Concessionária. (grifo nosso)

Por sua vez, os eventos elencados pelo Capítulo V, Seção I, do Contrato, correspondem aos riscos
expressamente alocados ao Poder Concedente. Nesse sentido, descritos os eventos que dão ensejo à revisão
extraordinária contratual, a referida seção, finaliza:

5.3. Salvo os riscos expressamente alocados ao Poder Concedente no Contrato, a Concessionária é
exclusiva e integralmente responsável por todos os demais riscos relacionados a presente Concessão.

Ato contínuo, a Seção II, do Capítulo V, traz os riscos alocados à Concessionária, entre os quais cumpre
destacar:

5.4.3. não efetivação da demanda projetada ou sua redução por qualquer motivo, inclusive se decorrer
da implantação de novas infraestruturas aeroportuárias dentro ou fora da área de influência do
Aeroporto, com exceção apenas do disposto no item 5.2.3;

(...)

5.4.11. variação da demanda pelos serviços prestados no Aeroporto;

Ao final, reforça:
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5.6. A Concessionária não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso quaisquer
dos riscos não alocados expressamente ao Poder Concedente, em especial, a não realização da
demanda projetada pela Concessionária, venham a se materializar.

É válido salientar, ainda, que o Edital e o Contrato foram transparentes quanto à responsabilidade dos
Proponentes e, posteriormente, da Concessionária, quanto à avaliação das condições de exploração e riscos
envolvidos:

EDITAL DO LEILÃO Nº 01/2013 - CONCESSÃO PARA AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO DOS
AEROPORTOS INTERNACIONAIS RIO DE JANEIRO/GALEÃO – TANCREDO NEVES/CONFINS

1.33. As Proponentes são responsáveis pela análise direta das condições do respectivo Complexo
Aeroportuário e de todos os dados e informações sobre a exploração da Concessão, bem como pelo
exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, decretos, normas, especificações e
regulamentações aplicáveis ao Leilão e à Concessão, devendo arcar com seus respectivos custos e
despesas, inclusive no tocante à realização de estudos, investigações, levantamentos, projetos e
investimentos.

1.34. A participação no Leilão implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos,
disposições e condições do Edital e Anexos, da minuta do Contrato de Concessão e Anexos, bem como
das demais normas aplicáveis ao Leilão.

O Contrato de Concessão destaca:

5.5. A Concessionária declara:

5.5.1. ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no Contrato; e

5.5.2. ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua Proposta e assinatura do Contrato de
Concessão.

Portanto, eventual redução de demanda no Aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão) em
decorrência da pressão competitiva exercida por outros aeroportos, incluído o Aeroporto de Santos Dumont,
não enseja a revisão extraordinária do contrato de concessão.

22 - Por que a lógica de limitação de voos domésticos ocorrida entre os aeroportos da Pampulha e Confins
não se aplica aos aeroportos Santos Dumont e Internacional Antônio Carlos Jobim (Galeão)?

RESPOSTA: Quanto a esse ponto, há de se informar que, sob a ótica das competências da ANAC, que não há
restrição para a operação de voos domésticos regulares no aeroporto da Pampulha, desde que respeitadas as
especificações operativas do aeroporto.

______
[1] Portaria nº 1398/SIA, de 10/07/2012
[2] Portaria nº 1562/SIA, de 10/07/2014
[3] Portaria nº 1.808/SIA, de 29/05/2017
[4] Portaria nº 1.046/SIA, de 02/05/2016
[5] RBAC nº 139
[6] Resolução ANAC nº 181/2011

 

88. Diante de todo o exposto, recomenda-se o envio dos esclarecimentos constantes na presente
Nota Informativa ao requerente, Senador Carlos Portinhos (PL/RJ), sem prejuízo da participação no âmbito
do  processo de consulta pública, momento oportuno para discutir com a sociedade envolvida as devidas
melhorias e aprimoramentos nos documentos que embasam o processo de concessão.

 

III. Conclusões

89. A presente Nota Informativa buscou trazer subsídios à Secretaria Nacional de Aviação Civil
(SAC) em relação aos questionamentos formulados no  Requerimento  nº 1706/2021 (SEI nº  4256661), de
2021, de autoria do Senador Carlos Portinho (PL/RJ), conforme solicitado pelo Despacho nº 650/2021/GAB-
SAC/SAC (SEI nº 4257998), de 25 de junho de 2021. 

90. Inicialmente, de maneira informativa, fez-se uma breve contextualização sobre o andamento
do processo de concessão dos aeroportos da Sétima  Rodada de Concessões, na qual foram incluídos o
Aeroporto Santos Dumont (SBRJ) e o Aeroporto de Jacarepaguá/RJ/Roberto Marinho (SBJR).

91. No que tange às competências da SAC/MInfra, foram prestado esclarecimentos
aos questionamentos nº 3, 10b, 11, 13 a 17 e 20 a 22 do Requerimento. 
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92. No que tange às questões relacionadas à atual gestão/operação dos aeroportos outorgados
à Infraero, como é o caso do Aeroporto Santos Dumont e do Aeroporto de Jacarepaguá, buscou-se reiterar
que atualmente a exploração desses ativos é conferida à  Infraero, pessoa jurídica competente para
responder às questões afetas à operação e que deverá responder pelos ativos até a efetiva transferência das
operações, prevista para ocorrer no primeiro semestre de 2023. Nesse contexto, encontram-se reproduzidas
acima as respostas encaminhadas pela empresa pública, em resposta por email (4357680) ao Ofício nº
118/2021/DPR/SAC (SEI nº 4308197).

93. Por fim, no que tange aos questionamentos correlatos às matérias de competência da ANAC, a
dizer  nº  1, 4, 5,  6, 7, 8, 10, 12, 18, 19, 20 e 22, em resposta ao Ofício nº 117/2021/DPR/SAC (SEI nº
4307452),  a Agência prestou os devidos esclarecimentos consubstanciados  por meio do Ofício nº
338/2021/GAB-ANAC (SEI nº 4357949).

94. Sendo esses os esclarecimentos pertinentes, coloca-se  desde já este Departamento à
disposição para dirimir eventuais dúvidas e prover eventuais esclarecimentos supervenientes.

 

MICHELE NUNES FREIRES CERQUEIRA
Coordenadora de Políticas Regulatórias

 
VICTOR MELO FREIRE

Coordenador de Governança e Desenvolvimento
 

DANIEL MEIRELES TRISTÃO
Coordenador-Geral de Políticas Regulatórias

 
 

Aprovo. Encaminhe-se ao Gabinete da Secretaria Nacional de Aviação Civil para análise e providências.

 

RICARDO SAMPAIO FONSECA
Diretor de Políticas Regulatórias

 

Documento assinado eletronicamente por Michele Nunes Freires Cerqueira, Coordenador(a), em
07/08/2021, às 21:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Meireles Tristao, Coordenador-Geral, em 07/08/2021,
às 21:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº
446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Sampaio Da Silva Fonseca, Diretor do Departamento
de Políticas Regulatórias, em 07/08/2021, às 21:17, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Victor Melo Freire, Coordenador(a), em 07/08/2021, às
21:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015
do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4300626 e o
código CRC 60755912.
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